Têmis: 200 anos de Justiça no Maranhão

Clara Clarice

À janela do meu quarto, sozinha, ouvindo música, olhava a noite vazia e calma do Centro Histórico,quando percebi uma voz, como que ao longe, chamando pelo meu nome – até pensei ser coisa da minha cabeça, mas era o meu irmãozinho, querendo saber se papai já havia chegado. “Não, bebê; ele ainda não chegou. Ele tá na Justiça, não é, Clarinha?”. 
Demorei a entender aquela frase e o que a palavra "justiça" significava naquela construção linguística. “Sim, meu anjo” – respondi, logo que comecei a entender que se tratava do Tribunal de Justiça, local onde nosso pai trabalha.

E comecei a refletir sobre a falta que o meu irmãozinho estava sentindo: a mesma que eu já sentira, na sua idade,quando ficava me perguntando por que papai, às vezes, chegava tarde em casa... Eu não compreendia e ficava chateada. Uma vez, lembro, era noite e chovia bastante. Com muito medo, corri para os braços de minha mãe, que me abraçou forte, tentando me proteger, e eu chorava, querendo que papai estivesse conosco. Foi aí que mamãe me revelou que ele estava trabalhando ao lado de uma mulher muito importante, chamada Têmis. 
Curiosa, quis logo saber quem era a tal mulher com quem meu pai trabalhava e a quem minha mãe se referia tranquilamente (só poderia ser uma grande mulher... de muita ética e inspiradora de muita confiança, pensei). Então, minha mãe me falou que Têmis é um símbolo que representa a Justiça, a Lei e a Ordem. Sua origem prende-se a uma divindade da mitologia grega (Thêmis), imbuída de um sentimento de verdade e igualdade e que não tratava ninguém com diferença, daí seus olhos vendados, demonstrando imparcialidade. A imagem é de uma mulher que, em uma das mãos, segura uma balança, refletindo o equilíbrio e a ponderação; na outra, uma espada, demonstrando força e ordem. Mamãe acrescentou que essa deusa representa, nas nossas vidas, com todos os seus símbolos (venda, balança e espada), a defesa dos oprimidos. A balança, por exemplo, significa que não há diferença entre os homens, no que diz respeito ao julgamento dos seus erros. Fiquei fascinada com essa história. Na época, eu tinha pouco mais de sete anos, mas já entendia o que era errar e acertar. Já sabia que as pessoas podiam ser julgadas, condenadas ou absolvidas, pelos seus erros ou acertos. 
Naquele dia, quando papai chegou, corri para abraçá-lo e fui lhe dizendo que já sabia com quem ele trabalhava e lhe pedi que me levasse para conhecer o local onde Têmis ficava. Recordo que ele deu uma risada e disse: “Claro, meu anjo. Te levo lá amanhã”.

Esperei ansiosa pelo dia seguinte, quando fui com papai para o serviço. Ainda lembro o que senti, ao ver a escada imponente do Tribunal de Justiça. Subimos, e ele me conduziu para um salão, em cujas paredes estavam expostos os retratos dos desembargadores que passaram por aquele tribunal. Olhei para cada um deles e observei que alguns não eram retratados: nos seus respectivos quadros, apenas as suas assinaturas. Perguntei, então, por quê. E aí fiquei sabendo que o Tribunal era muito, muito, antigo, quase 200 anos (!!). Daí não contar com o retrato de alguns desembargadores... 
Papai, então, me falou que a organização judiciária no Brasil remonta ao período colonial, mais ou menos o ano de 1534. Nesses primeiros anos da colonização, a Justiça organizada ainda se fazia de maneira um tanto quanto modesta. A competência para suas funções era dada a corregedores de comarcas, ouvidores-gerais, juízes de fora, juízes da terra e outros cargos ligados à aplicação da justiça, sendo que até vereadores poderiam exercer tais funções. Essa situação perdurou por mais de um século, quando foi criado o primeiro tribunal da Colônia, o Tribunal da Relação da Bahia, em 1609.

Aqui, no Maranhão – papai foi continuando a história –, a organização judiciária aconteceu, tão somente, em 04 de novembro de 1813. Com uma demora de mais de 200 anos, em relação ao primeiro tribunal da Bahia, foi criado, aqui no Estado, nesses mesmos moldes, o Tribunal da Relação, pelo desembargador Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira, jurisdicionando do Ceará ao Amazonas. Não obstante esse retardamento, o Tribunal da Relação é a terceira mais antiga Corte brasileira, representando um verdadeiro marco para um novo período, nos procedimentos judiciais no Maranhão. As tarefas desse Tribunal eram, inicialmente, implantação e organização de cartórios, distribuição de funções, designação de desembargadores agravistas (cível e criminal) e desembargadores da apelação (cível-criminal). 

Ainda, segundo papai, justamente no período imperial, um crime bárbaro abalou a cidade de São Luís, alcançando repercussão nacional – dada a sua importância social e política e também por envolver um dos nomes mais influentes da magistratura no país, àquela época: o desembargador Pontes Visgueiro, que foi condenado por ter assassinado, de forma cruel, sua amante. Era um tempo em que o assassinato por ciúmes era muito comum (ainda hoje? – que o constate a aplicação da Lei Maria da Penha...). Inclusive, o primeiro julgamento do Tribunal de Justiça, aqui no Maranhão, foi o de um índio que havia assassinado sua mulher porque a vira com outro homem.
O Tribunal de Justiça só passa a ter essa denominação em 1947. Antes, era conhecido pelos nomes de: Superior Tribunal de Justiça (1891); Corte de Apelação (1934); Tribunal de Apelação (1937). Só em 1948, passa a ter sede própria, na praça Pedro II, permanecendo até os dias atuais.

Foram tantas as informações que papai me passou  sobre o assunto, relatos sobre tantos julgamentos... Explicou-me que a população do Maranhão pode contar, hoje, com um órgão da Justiça para resolver conflitos que vão desde uma briga entre vizinhos à desapropriação de terras; a cassação de um prefeito; o reconhecimento de uma paternidade ou para conceder uma pensão alimentícia; o julgamento de um assassino (ou mesmo a revisão de julgamentos). E fez questão de me enfatizar uma coisa: que a missão do Tribunal é garantir a justiça, diminuindo conflitos, de forma efetiva e acessível à sociedade, contribuindo para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito.
O mais importante que aprendi, naquela manhã, foi que o Tribunal de Justiça é um órgão necessário à sociedade, pois mantém e preserva a noção de que todos somos iguais perante a lei; todos temos direitos e obrigações, que devem ser respeitados; que ninguém está livre da espada da justiça, nem será por ela beneficiado, a não ser por legítimo direito; que uma sociedade sem justiça está condenada ao fim.
Muitos anos já se passaram, desde aquela minha primeira visita ao nosso Tribunal de Justiça, aqui em São Luís. Acho que é tempo de revisitá-lo, levando o meu irmão para lhe contar as mesmas coisas que papai me contou. E para que ele, também, venha a saber da importância de manter aquela grande mulher, com os seus ideais de Justiça, naquele Tribunal. E muito a propósito do bicentenário de uma instituição que atua em todo o nosso Estado, promovendo o direito de seus cidadãos.
NOTA: Texto revisado, com as adaptações necessárias.

